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	Relatório do FÓRUM NACIONAL DE PRESIDENTES DE CÂMARAS MUNICIPAIS DE CAPITAIS - ENCONTRO DE BELO HORIZONTE - 23 e 24/4/09

	

	Data: 23/4/09
18:00h - Credenciamento

	19:50h - Mesa de abertura do evento: 
Composição da Mesa: 

· a Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH -, Vereadora Luzia Ferreira;

· o Prefeito Municipal de Belo Horizonte, Marcio Lacerda;

· o Deputado Federal Virgílio Guimarães;
· o Segundo Vice-Presidente da CMBH, Vereador Silvinho Resende;

· o Secretário-Geral da CMBH, Vereador Anselmo José Domingos;

· o Segundo Secretário da CMBH, Vereador Bruno Miranda;

· o Corregedor da CMBH, Vereador João Oscar;

· o Presidente da Câmara Municipal de Contagem, Vereador Professor Irineu;

· o Presidente da Câmara Municipal de Aracaju, Vereador Manoel Nascimento;
· o Vereador da Câmara Municipal de Belém, Paulo Queiroz;

· o Vereador da Câmara Municipal de Boa Vista, Pastor Rosival Freitas;

· o Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cuiabá, Vereador Adevair Cabral;

· o Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis, Vereador Gean Marques Loureiro;

· o Presidente da Câmara Municipal de Manaus, Vereador Luiz Alberto Carijó;

· o Presidente da Câmara Municipal de Natal, Vereador Dickson Ricardo Nasser dos Santos;
· o Vereador da Câmara Municipal de João Pessoa, Benilton Lúcio Lucena;
· o Presidente da Câmara Municipal de Palmas, Vereador Wanderlei Barbosa Castro;

· o Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre, Vereador Sebastião Melo;
· o Presidente da Câmara Municipal de Recife, Vereador Augusto Carreira;

	Síntese dos pronunciamentos: 
· A Vereadora Luzia Ferreira saudou a todos e manifestou o orgulho da CMBH por receber este evento. Informou que o objetivo principal desta reunião seria a discussão da reforma política e da Proposta de Emenda à Constituição - PEC - nº 47, em tramitação no Senado. Defendeu a importância dos legislativos municipais e o seu papel constitucional de representação da população. Ressaltou a necessidade de buscar formas de fortalecer os legislativos municipais. Ponderou sobre as dificuldades encontradas na discussão de uma ampla reforma política. Disse que foi aprovada pela CMBH a formação de uma Comissão para acompanhar a tramitação da PEC nº 47, tendo em vista a importância dessa proposta e seus possíveis impactos para a CMBH e todas as demais câmaras municipais. Manifestou sua esperança de que a presente discussão seja proveitosa e possa trazer propostas de fortalecimento da democracia. 
· O Prefeito de Belo Horizonte, Marcio Lacerda, saudou a todos os presentes e manifestou sua alegria em participar deste Fórum. Disse que se sente mais brasileiro ao participar de um encontro de representantes de todo o país. Parabenizou a Vereadora Luzia Ferreira por trazer o evento para a CMBH. Defendeu a importância da realização de uma reforma política que possa fortalecer e revitalizar a democracia brasileira. Ponderou que o sistema representativo brasileiro está desgastado e precisa de reforma. Disse que um modo de diminuir as resistências contra uma reforma política seria o estabelecimento de um prazo mais longo para sua entrada em vigor. Comentou sobre as inovações propostas pela PEC nº 47. Ressaltou a importância dos vereadores na vida política dos municípios. Citou o relacionamento entre a Prefeitura de Belo Horizonte e a CMBH como exemplo bem-sucedido de parceria na busca do melhor para o Município. Desejou a todos um bom trabalho e colocou a estrutura da PBH à disposição para auxiliar nas atividades deste Fórum. Convidou os participantes a conhecerem um pouco de Belo Horizonte antes de partirem.

	

	Reforma política: perspectivas institucionais 

	Palestrante: Deputado Federal Virgílio Guimarães (PT-MG) 

	Síntese da palestra: (20:20h)

· O Deputado Federal Virgílio Guimarães disse que se encontram em discussão alguns ajustes nas normas que regem a vida política de nosso País. Avaliou, no entanto, que a reforma política é a mais difícil de ser feita. Afirmou que a Constituição de 1988, denominada “Constituinte Cidadã”, passou o País a limpo e “varreu o lixo autoritário”. Apontou, porém, que uma observação cuidadosa mostra que as normas que regem a nossa vida política, se comparadas ao período ditatorial, permaneceram intactas, citando, como exemplo, o sistema de representação, o número de casas políticas, entre outros. Disse que a grande reforma política da Constituição foi estabelecer a liberdade como cláusula pétrea. Porém, nos outros aspectos, afirmou que tudo foi detalhadamente mantido. Disse nunca ter ouvido falar, por exemplo, que um parlamento eleito pelo sistema proporcional resolva mudar para o sistema distrital e vice-versa. Ponderou que a reforma política é difícil de ser autorrealizada e que, normalmente, ela é feita de fora para dentro. Salientou que as reformas políticas atuais estão sendo feitas via Poder Judiciário, por meio das interpretações novas que este Poder faz das velhas regras da vida política do País. Considerou que, se quisermos uma reforma política profunda, temos de discutir por qual caminho deverá ser feita. Lembrou que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva havia sugerido a eleição de uma constituinte exclusiva para elaborar a reforma política, da qual sairiam inelegíveis os seus integrantes. Lembrou, ainda, que, na Itália, o voto popular pôs fim ao uso da lista partidária e ao financiamento público de campanhas políticas. Citou fala em que o Prefeito de Belo Horizonte, Marcio Lacerda, afirma que a reforma política poderia ser feita pelos meios legislativos existentes, mas para vigorar tempos depois. Avaliou que o longo prazo torna-se, rapidamente, curto prazo, pois, quando o prazo está chegando, logo dizem que ele é inoportuno. Avaliou, ainda, que sua fala não estava sendo pessimista. Em seu entendimento, a reforma política pode ser feita por pequenas partes, pois considera que pequenas modificações podem gerar grandes resultados. Para exemplificar, citou as interpretações feitas pelo Poder Judiciário. Lembrou que a Lei sempre proibiu “boca de urna”, pintar muro e postes, mas esse procedimento era constantemente adotado pelos candidatos. No entanto, bastou o Poder Judiciário compreender o real sentido da Lei e começar a aplicar multas, que houve mudança no comportamento dos candidatos. Lembrou, ainda, que a prestação de contas dos candidatos era feita diante de um comitê intrapartidário, ou seja, os próprios partidos aprovavam suas contas, procedimento não mais existente. Disse que algumas reformas devem ser feitas dentro de um prazo mais longo e outras, dentro de um prazo mais curto. Avaliou que, para as reformas mais estruturais, há necessidade de um debate que indique a melhor forma para viabilizá-las. Para Virgílio Guimarães, uma discussão importante seria sobre a validade da permanência do Senado, órgão que, a seu ver, não representa nada. Avaliou que os Estados podem ser representados por seus próprios governadores, que poderiam ser reunir em Brasília quando preciso fosse. Disse que os senadores votam propostas contrárias aos anseios dos Estados por eles representados. Informou que, no modelo alemão, se um senador votar contra o interesse do Estado que ele representa, o Governador deste Estado toma o lugar dele. Avaliou, no entanto, que essa proposta não seria aprovada no Brasil, pois o Senado não votaria o seu próprio fim. O mesmo vale para a questão da lista partidária, que, segundo do Deputado, poderia ser aprovada em uma Casa, mas seria rejeitada em outra. No entanto, disse considerar que há um grande espaço para aperfeiçoamento. Declarou que as mudanças políticas são como um avião: um veículo rápido, mas de movimentos lentos. Apontou dois pontos que provocam impacto enorme na composição das câmaras municipais: a cláusula de barreira e a coligação de partidos. Lembrou que o Poder Judiciário considera a cláusula de barreira uma cláusula pétrea, de modo a permitir que os partidos pequenos não desapareçam. Lembrou que sempre houve um temor com relação aos pequenos partidos, mas, recentemente, descobriu-se que o perigo eram os grandes partidos. Lembrou que a crise de 45 foi gerada pelos grandes partidos. Lembrou, ainda, que, em 2005, todos os grandes partidos políticos estavam respondendo a denúncias gravíssimas. Por outro lado, criticou a distorção imensa ocasionada pelas coligações de partidos, feitas sem qualquer ideologia política. Em seu entendimento, o sistema de coligação tem de ser repensado de forma a ser extinto ou, no mínimo, que se possa extinguir a vantagem de se fazer coligação, de forma a tornar a representação das Câmaras mais autêntica. Informou que, atualmente, a coligação possui a vantagem de ter o dobro das vagas. Quanto à fidelidade partidária, afirmou que já existe a chamada “janela”. Ademais, citou a demora na tramitação de processos judiciais que visam a cassar o mandato de um parlamentar. Quanto ao número de vereadores e ao gasto das câmaras municipais, disse ser favorável a que se estabeleça um teto de número de vereadores e um teto para o valor de gastos, e a lei orgânica resolverá quantos vereadores o município deverá ter e quanto sua câmara municipal poderá gastar. Disse não entender porque um município poderia ser impedido de ter quinze vereadores, se assim este município desejasse. Nesse sentido, disse que a discussão sobre o limite de gastos das câmaras municipais seria o instrumento mais democrático para delegar ao município a gestão de sua própria vida. Afirmou que a PEC nº 47 não fixa o número de vereadores, apenas atribui um teto. Assim, considerou que o município, analisando sua condição financeira, definirá o que é melhor para ele. Avaliou que há um espaço enorme de reforma política a ser feito no âmbito das câmaras municipais. Citou o fato de municípios pequenos necessitarem de um número maior de vereadores por possuírem distritos. Afirmou que a câmara dos vereadores é muito importante do ponto de vista Legislativo, considerando-a mais importante do que a Assembleia Legislativa. Informou que a maior parte das assembleias legislativas do mundo sequer tem funcionamento constante. Apontou, ainda, o fato de o papel do vereador ter evoluído muito desde a época do múnus público. Afirmou que, atualmente, o vereador é um agente social, um elo forte entre o munícipe e o Executivo. Sustentou a possibilidade de se encontrar uma sintonia fina com a PEC, de forma a ser atribuído um teto, e a lei orgânica estabeleça o quanto a Câmara deve gastar. Afirmou que a regulamentação do funcionamento das câmaras municipais servirá, apenas, para colocar o município como um ente federado, capaz de cuidar do seu próprio destino. Afirmou, por isso, a necessidade de aprovar a PEC para passar um “atestado de identidade” para os municípios. (20:50h)  

· O Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre, Sebastião Melo, afirmou que quem está no poder, geralmente, não reforma o poder. Avaliou que o caminho para a reforma política não é por meio do Congresso que aí está. Lembrou que a democracia “apanhou” para que o Brasil se tornasse um Estado Democrático de Direito. Disse que a reforma política é necessária para salvar a democracia. Defendeu que uma eleição deve ser disputada por meio de idéias e não pelo poder financeiro. Lamentou que, atualmente, não haja espaço para se ganhar uma eleição no campo das idéias. Afirmou que qualquer reforma política que for feita será melhor do que o que existe atualmente. Declarou que o Governo Federal precisa eleger vários deputados para obter maioria que lhe dê sustentação no Congresso Nacional, mas criticou o fato de não haver oposição no País. Considerou que uma oposição bem feita faz bem para o Município, para o Estado e para o País. Disse que a reforma política não deve ser feita para os políticos e sim para a sociedade. Criticou o fato de haver candidatos que não têm condição de serem eleitos prefeitos se candidatarem a esse cargo apenas para utilizarem o espaço na televisão e, posteriormente, poderem se eleger deputados. Criticou, ainda, o fato de deputados federais, para se reelegerem, barganharem emendas nos orçamentos municipais. Considerou anacrônico o sistema eleitoral brasileiro. Disse ser inadmissível o fato de, por exemplo, o Partido Comunista do Brasil - PC do B - se coligar com o Democratas - DEM -, e o eleitor votar em um candidato do DEM, mas eleger um candidato do PC do B. Criticou, ainda, o fato de um terço dos senadores do Brasil não terem recebido um voto sequer, são “biônicos”. Ademais, reclamou do fato de o Senado possuir cento e oitenta e duas diretorias e o senadores pagarem, com verba pública, passagem de avião para parentes. Afirmou que a Câmara Municipal de Porto Alegre terá de fechar suas portas caso a PEC nº 47 seja aprovada. Sugeriu que seja feita, inicialmente, a reforma política pelo Congresso Nacional. Disse não entender por que começar a reforma pelas câmaras municipais. Indagou se seria possível acreditar que o aumento do número de vereadores não significa, necessariamente, aumento do gasto das câmaras municipais. Defendeu o não-aumento do número de vereadores nas câmaras municipais. Afirmou que o Congresso não pode estabelecer que seja assim, sem antes ouvir as câmaras municipais. Registrou que o povo vive nos municípios e não nos estados e que as câmaras municipais precisam ser mais qualificadas. Afirmou, por fim, que democracia só se consegue com mais democracia. (21:05h)

· O Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis, Vereador Gean Marques Loureiro, apontou que o grande debate deste Fórum seria realizado no dia seguinte, quando seria discutida a PEC nº 47, que, em seu entendimento, trata da questão de sobrevivência dos municípios. Segundo o Vereador, a aprovação dessa PEC extinguirá a autonomia dos legislativos municipais, na medida em que os vereadores terão de se submeter ao Executivo para conseguir verba. Perderão, assim, a autonomia adquirida por meio da Constituição de 1988. Por outro lado, propôs que os vereadores fizessem uma autoavaliação. Indagou se os vereadores estariam preparados para uma reforma ou estariam vivendo em uma situação de conforto com a atual realidade. Afirmou que se os vereadores não criticarem a sua própria situação não haverá como controlar seus gastos. Destacou o fato de a resposta ser negativa quando se pergunta a parlamentares se estes acreditam que a reforma política acontecerá. Avaliou que conciliar os interesses de todos é muito difícil. Criticou a interferência do Poder Judiciário na realidade política brasileira, pois, para ele, o Judiciário estaria agindo além da interpretação, chegando a legislar, em alguns casos. Informou que, por causa da interpretação referente à mudança de partido, o Ministério Público ajuizou ação contra quase todos os parlamentares de Florianópolis. Afirmou que se o Congresso Nacional fizer uma pequena reforma política já representará uma resposta à população. Apontou a dificuldade que poderia existir caso as regras de eleição municipal tenham de ser definidas dentro das câmaras municipais. Nesse sentido, apontou a necessidade de um Congresso diferente do atual para fazer a reforma política. Apontou, também, a necessidade de mostrar as ações positivas do Parlamento, aceitar as críticas e esperar que o Congresso possa dar uma resposta à população brasileira. Registrou que as câmaras municipais estão vivendo um novo momento em decorrência do fato de o eleitor, muitas vezes pessoalmente, procurar o vereador para pedir solução de problemas comunitários. Por isso, as câmaras municipais têm percebido a necessidade de estar junto das comunidades, fazendo, inclusive, sessões ali. Informou que a Câmara Municipal de Florianópolis tem feito cerca de vinte audiências semanais. Apontou a importância da TV Câmara, que está fazendo com que a postura do parlamentar seja diferente. Apontou, ainda, a necessidade de educar o eleitor para que este vote conscientemente. Afirmou que os vereadores existem para confirmar a democracia. Em seu entendimento, a sociedade será mais democrática com câmaras municipais mais fortes. (21:15H)

· O representante da Câmara Municipal de Campina Grande, Fernando Carvalho, destacou a importância da presença do Deputado Federal Virgílio Guimarães neste Fórum. Considerou-o como o representante da Câmara dos Deputados e, por isso, deveria levar àquela Casa o posicionamento das câmaras municipais aqui presentes no que se refere à PEC nº 47. Lamentou o fato de os parlamentares não acreditarem em uma provável reforma política. Disse que, em uma democracia, não pode haver independência sem autonomia. Indagou como é possível imaginar uma câmara municipal totalmente dependente do Poder Executivo. Avaliou que essa PEC nada mais faz que isso. Afirmou que não é possível concordar com o Congresso Nacional ao estabelecer o que as câmaras municipais devem fazer e o quanto as verbas destas devem ser reduzidas. Considerou que o Relator, Valter Pereira, ao apresentar um substitutivo à PEC nº 47, faz um pequeno ajuste no valor das verbas a serem encaminhadas às câmaras municipais. Lembrou, no entanto, que a Câmara Federal precisará se posicionar quanto a esse substitutivo. Avaliou que os municípios cresceram e a forma de pensar política também. Nesse sentido, avaliou que os vereadores precisaram aperfeiçoar suas ações. Para ele, caso a PEC nº 47 seja aprovada, os vereadores não poderão contar com uma assessoria técnica. Disse que essa PEC foi a tentativa da Câmara dos Deputados de justificar, perante a sociedade, os gastos produzidos por ela própria. Considerou o ato como “fazer favor com chapéu alheio”. (21:25h)

· O Presidente da Câmara Municipal de Contagem, Vereador Irineu Inácio da Silva, registrou o fato de o vereador ser a figura que está mais próxima do povo, que está presente no cotidiano da população e que, por isso, é mais capaz de buscar as alternativas para as necessidades da população junto ao poder Público. Criticou o fato de que toda vez que se pensa em reforma política, inicia-se pelas câmaras municipais. Apontou que a reforma política traz duas ações incongruentes: aumenta o número de vereadores e diminui o valor da verba para as câmaras municipais. Solicitou ao Congresso Nacional que não feche as câmaras municipais. Afirmou que a Câmara Municipal de Contagem não terá como funcionar caso a PEC nº 47 seja aprovada. Avaliou que o eleitor não elegeu os vereadores para ficarem subservientes ao Executivo, mas para legislar, fiscalizar e cuidar da população. Considerou que as câmaras municipais não podem ser usadas como laboratório de experiência. Considerou, por fim, que a reforma política dever ser mais ampla, de forma a atingir as demais casas legislativas e não apenas o legislativo municipal. (21:30h)

· O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cuiabá, Vereador Adevair Cabral, posicionou-se radicalmente contrário ao aumento do número de vagas de vereadores nas câmaras municipais. Informou que, em Cuiabá, é preciso, com urgência, que se aumente o número de vagas para o curso de medicina, que atualmente oferece apenas quarenta vagas. Avaliou que isso é o que os deputados federais deveriam analisar junto ao Ministério da Educação. Afirmou que a Câmara Municipal de Cuiabá não possui espaço físico suficiente para o aumento de seis vereadores. Indagou, ainda, onde se obteria verba para o pagamento do salário dos novos vereadores. Questionou como poderia colocar seis jogadores para atuar depois que o jogo já havia começado. (21:33)

· O Presidente da Câmara Municipal de Aracaju, Vereador Manoel Nascimento, declarou que, por trás da votação da PEC nº 47, há a pressão de muitos prefeitos. Disse que é sabido que o Congresso Nacional não quer discutir reforma política. Declarou que os partidos estão se tornando muito autoritários. Informou ser vereador desde a época das “Diretas Já” e que, desde então, até já viu vereador exigir dinheiro para votar favoravelmente a projeto de Prefeito. Afirmou que os vereadores precisam continuar se mobilizando de forma a registrar que os deputados federais votaram por unanimidade pelo fechamento das câmaras municipais do País. Destacou a atuação do Senado que, pelo menos, está oferecendo condição às câmaras municipais para discutir a PEC nº 47. Indagou qual seria a posição do Palácio do Planalto na discussão desse tema. Avaliou que se o Palácio do Planalto possui maioria na Câmara dos Deputados, então essa maioria havia votado favoravelmente à PEC nº 47. Apontou a necessidade de solicitar audiência com o Presidente da República para saber a posição do Governo Federal. Indagou também qual seria a posição nacional de todos os partidos, principalmente dos que se dizem democratas, sobre a questão. Mostrou-se interessado, também, em conhecer o posicionamento da Confederação Nacional dos Municípios. Por fim, indagou o que havia motivado os deputados federais a votarem contra os vereadores. (21:43)

· O Presidente da Câmara Municipal de Campos Altos, Sinval Alves Cordeiro, considerou que a PEC nº 47 só faz retroagir e representa uma vergonha para os vereadores. Informou que, quando de sua votação, milhares de suplentes dirigiram-se para Brasília para garantir a sua aprovação. Propôs que a carta a ser elaborada por este Fórum seja entregue em Brasília com a assinatura de mais de cinco mil vereadores. Registrou que as câmaras municipais do interior também necessitam de verba para arcar com seus compromissos e não apenas as das capitais.
· O Deputado Federal Virgílio Guimarães, em suas considerações finais, manifestou satisfação pelo fato de o Prefeito de Belo Horizonte, Marcio Lacerda, ter acompanhado o debate até o fim desta Reunião. Reafirmou que o tema reforma política é polêmico por natureza. Afirmou que a Câmara dos Deputados encontra-se aberta para ouvir e que a votação da PEC nº 47 foi feita por acordo procedimental, pois se sabia que o Senado promoveria alterações em seu texto. Disse ser inegável que os deputados federais possuem uma relação muito mais próxima com os Prefeitos. Declarou que os prefeitos fizeram um movimento muito forte para que houvesse essa reforma. No entanto, disse ser perfeitamente possível encontrar um caminho que contemple as solicitações das câmaras municipais junto ao Relator do Senado. Reafirmou que a PEC não determina o aumento do número de vereadores, apenas possibilita esse aumento. Afirmou que, após consultas públicas, existe um desejo da população de fazer uma reforma política, principalmente com relação ao financiamento público de campanhas e à lista eleitoral. Criticou o fato de os governos municipais, estaduais e o federal fazerem propaganda de si mesmos. Disse que esse tipo de ação só existe em países de regime totalitário. Informou que os gastos com publicidade são muito altos e, nesse sentido, propôs a apreciação de uma PEC que retire essa excrescência que veio do Estado Novo. Posicionou-se, por fim, favorável a uma discussão equilibrada que preserve o funcionamento pleno das Câmaras de vereadores. (21:55)

	Data: 24/4/09

9:00h - PEC 47: tramitação e impactos na administração das Câmaras Municipais

	Palestrantes:
· Frederico Stéfano de Oliveira Arrieiro - Procurador-Geral da CMBH
· Senador Eduardo Azeredo

· Deputado Federal Mário Heringer (PDT-MG) - Presidente da Comissão Especial que analisou a PEC nº 333 na Câmara Federal

	Síntese da palestra:

· A Vereadora Luzia Ferreira saudou a todos e agradeceu a presença do Senador Eduardo Azeredo nesta manhã. Ressaltou que o Senador é membro da Comissão de Constituição e Justiça do Senado. Enalteceu também a presença do Deputado Federal Mário Heringer e a importância de sua atuação na defesa das Câmaras Municipais. Disse que as apresentações de hoje terão como tema principal a PEC nº 47. Justificou a ausência do Senador Valter Pereira, que assumiu compromisso de participar de outro evento nesta data.
· O Procurador-Geral da CMBH, Frederico Stéfano de Oliveira Arrieiro, saudou a todos e informou que foi feita uma avaliação da PEC nº 47 com o objetivo de expor seus principais pontos. Apresentou um histórico do tema tratado pela referida PEC. Lembrou a Resolução nº 21.702/04, do Tribunal Superior Eleitoral, que limitou o nº de Vereadores nas Câmaras Municipais. Comentou sobre a PEC nº 333/04, que tramitou na Câmara Federal, e posteriormente no Senado, como a PEC nº 20/08, que previa a alteração nos limites de repasses de recursos para os legislativos municipais. Ressaltou que essa proposta se encontra sub judice no Supremo Tribunal Federal, de cuja posição depende sua promulgação ou não. Passou a tratar diretamente da PEC nº 47, apresentando seus principais pontos. Disse que a PEC nº 47 trata não só de repasses de recursos para os legislativos municipais, mas também da própria viabilidade de funcionamento do Poder Legislativo nos municípios. Comentou sobre o Substitutivo apresentado à PEC nº 47, que prevê a substituição do critério populacional pelo critério de arrecadação para definição do percentual de recursos direcionados aos parlamentos municipais. Ressaltou que essa nova proposta trará significativas distorções entre os municípios. Apresentou exemplos de aplicação das regras previstas na PEC nº 47, demonstrando que poderá ocorrer redução de até 60% dos orçamentos das câmaras municipais. Disse que, com a aplicação do Substitutivo apresentado pelo Senador Valter Pereira, as reduções nos orçamentos das câmaras municipais seriam menores, mas poderiam, ainda, chegar a 30%. Disse que a aplicação de qualquer das duas opções implicaria na completa impossibilidade de funcionamento dos legislativos municipais, instituições importantes para a vida política dos municípios. 
· O Senador Eduardo Azeredo discorreu sobre os motivos que levaram à impossibilidade de aprovação da PEC nº 47 pela Câmara Federal. Comentou as críticas feitas à PEC, relativas ao aumento do número de vereadores e aos gastos implicados nessa ação. Informou que, na realidade, a proposta da PEC nº 47 não aumenta esse número, mas retorna a percentuais que já foram praticados e deveriam continuar sendo. Além disso, informou que a redução de gastos propostas pela PEC nº 47 não é inviável, uma vez que alguns legislativos municipais não efetuam os gastos previstos, promovendo devoluções de verbas aos executivos a cada final de ano. Opinou que o problema que se coloca em relação à PEC refere-se ao melhor momento para colocar a discussão. Disse ser difícil a PEC nº 47 ser aprovada no próximo dia 6 de maio, quando ela entra na pauta da Câmara Federal. Ponderou que a ênfase do debate que vai ser proposto, neste momento, não vai se referir à redução do índice de até 10% nos gastos das Câmaras Municipais, mas deverá recair sobre o aumento do número de vereadores, num flagrante deslocamento do debate para algo que é secundário em relação à proposta da PEC nº 47. Opinou que os parlamentares não devem admitir deboche em relação aos atos administrativos. Sugeriu que as câmaras municipais se mantenham unidas em defesa do legislativo brasileiro. Manifestou seu voto favorável à PEC nº 47, desde que sejam feitas algumas modificações, como, por exemplo, naquilo que se refere ao processo de indicação de candidatos que ocuparão as vagas para vereadores a serem criadas. Sugeriu que os partidos apresentem candidatos para o preenchimento dessas vagas.    
· O Deputado Mário Heringer afirmou ser defensor da representatividade popular. Discorreu sobre a importância do vereador que, em seu entendimento, não é somente um parlamentar, mas um agente social. Defendeu a valorização das câmaras municipais. Disse existir um estigma que denigre o Poder Legislativo Municipal que, em sua opinião, precisa ser exterminado. Considerou equivocado o percentual de redução de repasses apresentado pela PEC nº 47, que, segundo ele, sufocaria o legislativo municipal, caso fosse aprovada na forma em que foi proposta. Informou ter havido um acordo entre a Câmara dos Deputados e o Senado Federal no sentido de que a Câmara aprovaria a PEC e o Senado a modificaria, após a análise do aspecto econômico. Disse esperar que esse acordo seja cumprido. Ponderou que a arrecadação municipal cresce a cada ano e, por esse motivo, faz-se necessário rever o percentual de repasse.  Avaliou, porém, que o percentual tem de ser justo, para que as câmaras possam se manter e a representatividade continue garantida. Disse apoiar a causa do Legislativo Municipal, desde 2004, quando criou a Frente Parlamentar em Defesa da Representatividade nos Municípios. 
FASE DE PERGUNTAS E RESPOSTAS 
· O ex-Vereador e ex-Presidente da CMBH, Totó Teixeira, saudou os presentes. Manifestou seu interesse na composição de uma melhor realidade política para o Brasil. Lamentou a qualidade das representações políticas nos legislativos brasileiros. Comentou que, em decorrência de tal situação, surge a atuação cada vez mais frequente do Judiciário. Criticou a desigualdade dos orçamentos que são destinados a diferentes casas legislativas no âmbito das municipalidades. Lamentou, também, a forma como foi conduzida a apreciação da PEC nº 47, mais precisamente em relação à celeridade das discussões. Esclareceu as bases de recursos que sustentam o Restaurante Popular da CMBH, que são oriundas de convênio com a Secretaria Municipal de Abastecimento. Disse que se a CMBH pudesse servir as refeições que já se encontram disponíveis para um número maior de pessoas seria melhor. Expressou a sua insatisfação pela possibilidade de redução dos orçamentos destinados às câmaras municipais na ordem de 60 % (sessenta por cento). Defendeu, por fim, o direito das câmaras municipais de existirem.

· O Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista - Roraima, Vereador Pastor Rosival Soares de Freitas, saudou os presentes nas pessoas do Senador Eduardo Azeredo, do Deputado Federal Mário Heringer e da Presidente da CMBH, Vereadora Luzia Ferreira. Perguntou ao Senador Eduardo Azeredo e ao Deputado Federal Mário Heringer como ficaria a situação dos vereadores que se encontram exercendo o atual mandato diante da possibilidade de aumento de vagas nas casas legislativas municipais e da redução dos recursos destinados à manutenção destas pela PEC Nº 47.

· O Presidente da Câmara Municipal de Palmas, Wanderlei Barbosa, saudou os presentes. Manifestou sua aflição com relação à situação das câmaras municipais nas cidades brasileiras de pequeno porte. Destacou que as sucessivas PECs que são apresentadas no Congresso Nacional acabam gerando um clima de apreensão para os legislativos municipais. Esclareceu que a demissão de servidores e o fechamento de casas legislativas são um risco que se revela iminente. Arguiu a necessidade de formular-se uma proposta a ser enviada ao Congresso Nacional, na qual se destacam as reais necessidades das câmaras municipais no sentido da continuidade de existência das mesmas. Lamentou que as iniciativas encaminhadas no âmbito federal sempre acabam afetando os vereadores, que são os legisladores que estão mais próximos do povo. Acrescentou que procurará os representantes do Estado de Tocantins no Congresso Nacional, visando o apoio deles às câmaras municipais de seu Estado. Lamentou sua ausência do Fórum de Aracaju. Firmou que estará presente em todas as iniciativas que visarem à autonomia das câmaras municipais.

· O Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre, Sebastião Melo, saudou a Presidente da CMBH, Vereadora Luzia Ferreira. Comemorou a sua vinda às terras mineiras. Destacou aos parlamentares oriundos do Congresso Nacional a qualidade do debate aqui apresentado. Reforçou a necessidade de uma reforma política para o Brasil em razão da penúria em que ainda se encontra o povo brasileiro. Destacou a importância que vem tomando a versão dos fatos em relação aos próprios fatos. Lamentou a grande quantidade de mentiras que são veiculadas nos meios de comunicação a respeito das câmaras municipais. Comentou a apresentação de propostas no Congresso Nacional e as modificações que incidem sobre as mesmas no decorrer do processo legislativo. Criticou a proposta da PEC nº 47 de aumentar o número de vereadores aliada à redução de recursos. Lamentou a qualidade do trabalho desenvolvido pelo Congresso Nacional. Criticou os partidos políticos por terem se tornado um “saco de gatos”. Criticou seu próprio partido por considerar que o mesmo chega sempre ao poder pela via de acordos e outras práticas questionáveis. Destacou que mandatos populares têm que se pautar pela prestação de contas, pois vivem graças ao dinheiro do próprio povo. Destacou que senadores e bancadas estaduais devem ser contatados pelos vereadores para se discutir a realidade das câmaras municipais. Acrescentou que a Câmara Municipal de Porto Alegre gasta 4,3% (quatro vírgula três por cento) do orçamento do Município. Disse que seu orçamento será reduzido de 70 milhões de reais para 40 milhões de reais. Advogou a redução do número de senadores e de deputados no Congresso Nacional. Disse que faz mais falta para o povo o vereador, por estar mais próximo das bases. Destacou a quantidade de audiências públicas e reuniões onde são discutidos, mais frequentemente, os problemas que afetam diretamente o povo. Acrescentou que as classes mais abastadas não necessitam de vereadores, pois a elas basta telefonar para o parlamentar em Brasília ou nas assembleias estaduais para conseguirem atingir os seus interesses. Lamentou que o estado brasileiro esteja mais “policialesco” do que no período da Ditadura Militar. 

· O Presidente da Câmara Municipal de Aracaju, Vereador Emannuel da Silva Nascimento, saudou a Presidente da CMBH, Vereadora Luzia Ferreira pelo compromisso com as causas em foco neste evento. Disse que a discussão a respeito da matéria da PEC nº 47 na Câmara dos Deputados foi lamentável por não ter ouvido os representantes das câmaras municipais. Criticou alguns prefeitos que não gostam de vereadores e torcem pela extinção das câmaras municipais. Disse que o Congresso Nacional é o responsável pela democracia brasileira, por sua história de participação na vida nacional. Alertou para a necessidade de uma reforma política séria e efetiva. Acrescentou que a situação das câmaras municipais deveria ser discutida não por meio de PECs, mas sim nesta citada reforma. Questionou quais seriam os reais interessados na dissolução das casas legislativas. Lamentou que todos os grandes partidos na Câmara dos Deputados votaram contra as câmaras municipais. Comentou a importância da parceria de vereadores e de seus suplentes. Defendeu a construção de uma proposta clara e eficiente para as câmaras municipais. Destacou a importância de se conversar com todas as instâncias de poder, incluindo o Palácio do Planalto, a Câmara dos Deputados, o Senado, entre outras. Convidou todos os presentes a se mobilizarem na luta pela existência digna das câmaras municipais.
· A Presidente da CMBH, Vereadora Luzia Ferreira, destacou os momentos de mobilização dos legisladores municipais em torno do tema da PEC nº 47.  Destacou tempo de 5 minutos para as falas. Acrescentou que o Presidente da Assembleia Legislativa de Minas Gerais - ALMG - e o Governador Aécio Neves serão procurados para a discussão do tema em foco.

· A Vereadora Maria Lúcia Scarpelli, da CMBH, saudou os presentes. Mencionou encontro que terá em breve com o Ministro Patrus Ananias. Lamentou a ausência dos deputados federais de Minas Gerais neste Fórum. Destacou a sua indignação e a de seus pares pela execração pública a que estão sujeitos os vereadores. Disse que a opinião pública está sendo enganada com a visão de que as câmaras municipais usurpam o dinheiro do povo. Lamentou que a Câmara dos Deputados esteja se servindo das câmaras municipais para se promover. Apresentou como alternativa de trabalho para os vereadores o atendimento do povo na rua, se preciso for. 

· O representante da Câmara Municipal de Campina Grande, Vereador Fernando Carvalho, disse que feliz é a Casa Legislativa que pode contar com a presença de deputados e senadores em suas reuniões e encontros. Narrou episódio que destaca as consequências da omissão dos parlamentares que não lutam pela sobrevivência da democracia e da política em nosso país. Disse que se a situação continuar como está a sociedade brasileira não necessitará mais de senadores e deputados federais, mas sim de bombeiros para apagarem incêndios, numa alusão aos escândalos divulgados em relação ao Congresso Nacional. Defendeu como primeiro poder do Brasil as câmaras municipais, desde o período do Brasil Colônia. Exortou todos a pensarem no Brasil do amanhã e na recomposição das casas legislativas municipais.
· A Presidente Luzia Ferreira solicitou que o Vereador Silvinho Rezende, da CMBH, assumisse temporariamente a condução dos trabalhos. 

· O Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis, Vereador Jean Marques, narrou a motivação que tomou conta dos suplentes de vereadores em Santa Catarina relacionada à possibilidade de ampliação das vagas nas câmaras municipais. Lamentou as consequências disto em relação à limitação iminente de recursos. Questionou como serão definidos, desenvolvidos e trabalhados os planos diretores com câmaras municipais desestruturadas. Questionou, também, se adviria, por exemplo, das empresas construtoras, os recursos de funcionamento das câmaras municipais quando da discussão de determinados temas relevantes para todo o município. Lamentou que tal cenário prejudicasse a qualidade do trabalho dos legislativos municipais. Perguntou ao Senador Eduardo Azeredo como ficaria o Senado Federal se assistisse ao aumento de seu contingente de parlamentares e os recursos fossem reduzidos. Destacou a importância da participação não só dos representantes do povo como do próprio povo. Destacou ao Senador Eduardo Azeredo que a Câmara Municipal de Florianópolis foi criticada pela construção de uma nova sede. Justificou que tal obra traz economia de valores relativos a aluguel de uma sede para seu funcionamento. 

· O Presidente da Câmara Municipal de Manaus, Vereador Luiz Alberto Carijó, apresentou as condições atuais em que se encontra a Câmara Municipal de Manaus. Destacou que a atuação da Câmara dos Deputados e do Senado Federal pode ser considerada como autofágica, pois se defendem a extinção das câmaras municipais podem correr o risco de serem extintos neste processo. 

· O Presidente da Câmara Municipal de Recife, Vereador Augusto Carreras, questionou as razões pelas quais o Congresso Nacional insiste em legislar sobre matéria que deveria ser discutida apenas pelas câmaras municipais. Questionou a forma como o Congresso Nacional fixa os valores responsáveis pelo seu funcionamento ao negociar com o Executivo Federal. Lamentou que, como Professor de Direito Constitucional, teria que “rasgar” o seu diploma por assistir, no presente momento, a tentativa de se perturbar a ordem jurídica e os princípios democráticos. Apelou ao Congresso Nacional para que este rejeite a PEC nº 47 e pare a interferência na vida das câmaras municipais. Reassumiu a condução dos trabalhos a Presidente da CMBH, Vereadora Luzia Ferreira.
·  O Vereador Silvinho Rezende, da CMBH, saudou a todos. Destacou o papel de vários parlamentares de municípios brasileiros presentes. Destacou ainda a importância de se “construir” um documento a ser enviado ao Congresso Nacional visando ao esclarecimento dos fatos que afetam as câmaras municipais. Defendeu a ampla abertura do diálogo. Elogiou a atuação do Senador Eduardo Azeredo, sempre voltado à discussão profícua da matéria polêmica tratada pela PEC 47. Reconheceu que cortes ocorrerão no orçamento das câmaras municipais. Destacou, no entanto, que um consenso deve ser alcançado. Relembrou aos presentes que, quando foi Presidente desta Casa, reformou as instalações do Plenário Amynthas de Barros e este foi um investimento importante para a qualidade do ambiente, que era insalubre para o desenvolvimento dos trabalhos. Disse que a criação de uma comissão de presidentes de câmaras municipais que se dirigisse à Capital Federal poderia gerar um instrumento de negociação com o Congresso Nacional.

· O Presidente da Câmara Municipal de Uberaba, Vereador Lourival dos Santos, destacou que o legislativo municipal representa a base da democracia. Esclareceu que a aprovação da PEC nº 47 vai criar um quadro de distorções de impacto para as câmaras municipais. Mencionou a sua tristeza pela forma como a votação da PEC nº 47 se deu. Disse que assistiu no Senado Federal a um comportamento repreensível por parte dos parlamentares, que, de forma desmoralizante, tentaram, aceleradamente e de forma casuística, aprovar o documento que tratava do número de vereadores. Criticou a origem dos recursos que sustentam as câmaras municipais, oriundos dos executivos municipais e geradores de inúmeras distorções. Criticou o atrelamento econômico das câmaras municipais aos executivos municipais.

· O representante da Câmara Municipal de Morada Nova, de Minas Gerais, Vereador José Ferreira, saudou os presentes. Apelou ao Senador Eduardo Azeredo para que desse o seu apoio às câmaras municipais das cidades pequenas, de todas as cidades mineiras, e das capitais. Ressaltou que o Congresso Nacional deveria deliberar sobre questões mais relevantes. 

· O Deputado Federal Mário Heringer esclareceu que, como Ouvidor Geral da Câmara dos Deputados e representante da Bancada de Minas Gerais, está disponível para acatar todas as discussões que se apresentem neste encontro. Disse àqueles que se pronunciaram que continua mobilizado nessa causa. Disse também que o poder de decidir está nas mãos de todas as pessoas envolvidas. Acrescentou que é favorável à discussão da redução do numero de deputados federais e senadores. Lamentou que os vereadores estivessem órfãos de representação no Congresso Nacional, diferentemente dos prefeitos. Comentou que o Governo Federal tem dito que os recursos estão “sobrando”. Relatou parte de sua história de militante político. Destacou que se deve trabalhar a união das casas legislativas e não a confrontação entre elas. Mencionou a gravidade da situação das casas legislativas e que estas não possuem recursos para trabalharem positivamente sua imagem. Concluiu que ficou muito impressionado com a qualidade do trabalho desenvolvido neste Fórum.

· O Senador Eduardo Azeredo narrou os fatos que levaram a apreciação da PEC nº 47 ao atual momento em que se encontra. Disse que entende ser difícil a prevalência do que for aprovado neste documento para o mandato atual. Ponderou a respeito da desproporcionalidade entre o aumento do número de vagas de vereadores e os recursos disponibilizados. Disse que limites financeiros têm que ser estabelecidos. Comentou os fatos que motivaram a criação de municípios que, na verdade, não deveriam existir. Criticou a situação da construção de casas de forma acelerada para que fossem, assim, criados municípios em localidades produzidas artificialmente. Lamentou, por outro lado, a limitação à criação de novos municípios. 

	11:30 - Deliberação sobre atuação do Fórum Nacional dos Presidentes de Câmaras Municipais das Capitais e assinatura da Carta de Belo Horizonte

	Síntese da deliberação:
· A Presidente solicitou que todos os vereadores presentes a este Fórum subscrevessem a carta. A versão inicial da Carta foi lida. Foi concedido espaço para que os participantes do Fórum apresentassem sugestões de alteração do texto. A Presidente destacou a necessidade de alteração da denominação dos signatários da Carta para que abrangesse vereadores e representantes de Câmaras Municipais de todo o País, presentes neste Fórum.
· O Presidente da Câmara Municipal de Uberaba, Vereador Lourival dos Santos, ressaltou a importância de criar-se uma entidade que congregue e represente as Câmaras Municipais de todo o País.
· O Presidente da Câmara Municipal de Aracaju, Vereador Emmanuel da Silva Nascimento, considerou importante esclarecer, na Carta, a intenção dos presentes de criar uma confederação nacional das câmaras municipais. Destacou a necessidade de realizar-se trabalho para conquistar o apoio do Executivo Federal contra a redução do orçamento do Poder Legislativo Municipal.
· O Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis, Vereador Gean Marques Loureiro, propôs a inclusão, na Carta, de solicitação à Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal para que realize audiências públicas regionais no País para ouvir o posicionamento dos representantes do Poder Legislativo Municipal sobre a PEC nº 47.
· O Presidente da Câmara Municipal de Carmo do Rio Claro, Felipe Carele, propôs que seja encaminhado ao Congresso Nacional pedido de criação de um conselho nacional das câmaras municipais. 
· Vereador não identificado do Município de Araçuaí observou que a aprovação da PEC nº 47 e o aumento do número de vereadores por município inviabilizarão o funcionamento de diversas câmaras municipais em todo o país, especialmente em municípios de menor porte.
· O Vereador do Município de Boa Vista, Pastor Rosival Soares de Freitas, considerou importante destacar, para o Senado Federal, que a aprovação da PEC nº 47 inviabilizará o funcionamento e a independência das câmaras municipais do país.
· A Presidente da CMBH opinou que a questão envolvendo a criação de uma confederação nacional de câmaras municipais não deveria ser incluída na Carta, pois depende exclusivamente da mobilização dos vereadores do país. Considerou importante a inclusão, na Carta, de solicitação ao Senado Federal para que sejam realizadas audiências públicas regionais para discutir a PEC nº 47 com os legislativos municipais. Manifestou concordância com a sugestão apresentada pelo Vereador Pastor Rosival Soares de Freitas. Considerou importante atuar junto ao Executivo Federal para conseguir apoio contra a aprovação da PEC nº 47, mas enfatizou que, neste momento, é importante focar as ações junto ao Senado Federal. Destacou a importância de que os presentes realizem trabalho de mobilização junto aos municípios com os quais mantém maior contato e com as bancadas de cada Estado no Senado Federal a fim de ampliar o número de pessoas mobilizadas contra a aprovação da PEC nº 47. Lembrou que o sítio da CMBH na internet contém espaço destinado à apresentação de sugestões e ao acompanhamento da tramitação da PEC nº 47. Solicitou aos presentes que utilizem esse espaço para comunicação. Solicitou que os presidentes de câmaras municipais disponibilizem assessor para organizar estudo técnico dos dados orçamentários que embasaram a elaboração da PEC nº 47. Destacou que é importante a definição de uma proposta unificada dos legislativos municipais, no que tange à PEC nº 47.
· O Vereador Emmanuel da Silva Nascimento reiterou que o Executivo Federal possui considerável influência sobre o Legislativo Federal, razão pela qual considerou importante a realização de trabalho político junto ao Executivo contra a aprovação da PEC nº 47. Ao final desses encaminhamentos, o Fórum redigiu a seguinte versão final da Carta:

“FÓRUM DOS PRESIDENTES DE CÂMARAS MUNICIPAIS DAS CAPITAIS

CARTA DE BELO HORIZONTE

O Fórum dos Presidentes de Câmaras Municipais das Capitais foi concebido para funcionar como espaço democrático de troca de experiências político-administrativas entre vereadores de todo o País, visando à convivência de perspectivas distintas, conforme as particularidades locais e regionais, sobre temas de interesse geral.

Com essa matriz, foi marcado o encontro realizado nos dias 23 e 24 de abril de 2009, em Belo Horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, para sediar reflexões a respeito da Reforma Política em gestação e da Proposta de Emenda à Constituição nº 47, de 2008, que altera os limites máximos de despesas das Câmaras Municipais.

Dada a premência que esse segundo tema assumiu nos últimos dias, por ter sido posto em processo de deliberação no Senado, ele terminou dominando as atenções.

A PEC, quando começou a tramitar, propunha corte linear de 10% em relação aos limites vigentes, estabelecidos pela Emenda nº 25/2000; essa proposta, ao ser levada ao plenário da Câmara Federal, recebeu redação muito mais dramática, promovendo cortes que chegavam a quase dois terços dos limites atuais.

Essa nova e crucial versão não foi precedida de debates com as Câmaras Municipais, tendo sido apresentada diretamente ao Plenário e ali aprovada com inusitada rapidez.

No Senado, o tema foi separado da parte referente à composição numérica das Câmaras Municipais e tornada proposição autônoma, que é exatamente a de nº 47/08.

O relator designado para essa proposição, o Senador Valter Pereira, sugeriu mudança bastante significativa no texto em tramitação, com avanços em relação às necessidades das Câmaras Municipais e sua efetiva capacidade de ação.

Apesar desse avanço, essa proposta ainda contempla números perigosos, impondo redução dos repasses em percentuais penosos em alguns casos, particularmente quanto às Câmaras Municipais de grande parte das cidades de maior porte.

Talvez essa escolha tenha sido conduzida por dados não fidedignos ao verdadeiramente ocorrido, implicando análise equivocada.

Por exemplo, no caso de Belo Horizonte, o dado referente à base de cálculo constitucional para mensuração do limite de repasse à sua Câmara Municipal está 25% superior ao realmente arrecadado no ano em referência, asseverando injustamente os efeitos da proposta que o utiliza como elemento de decisão.

Exatamente para evitar esse problema, que pode estar se repetindo em outros Municípios, é que se propõe a abertura de espaço para apresentação de números oficiais e atualizados, evitando o estabelecimento de regras restritivas sem o adequado amparo em informações correspondentes à verdade.

Afinal, ao se discutir o limite de repasses às Câmaras Municipais, o que se está fazendo não é um mero debate técnico-contábil, mas uma definição do tipo de Parlamento que se pretende instituir, exatamente na instância em que o cidadão é atendido direta e frontalmente.

Nesse sentido, a discussão sobre esse tema é ligada umbilicalmente à Reforma Política: de nada adiantará ter um bom sistema representativo, se este não tiver condições de operacionalizar suas ações ou as ações que se esperam dele.

A imposição de fragilidade financeira às Câmaras Municipais significará um desequilíbrio fatal entre os Poderes democráticos locais, com a inviabilização do funcionamento das Câmaras Municipais, o que vulnera a proteção dos interesses da sociedade.

Por tudo isso, decidiram os Presidentes das Câmaras Municipais das Capitais, representantes de Câmaras Municipais do interior do Estado de Minas Gerais e de outros municípios do País, presentes ao encontro realizado nos dias 23 e 24 de abril de 2009, em Belo Horizonte - MG:

a) solicitar ao Congresso Nacional que a Reforma Política seja objeto de amplo debate, com todos os segmentos da sociedade organizada, de forma a permitir o aprimoramento do modelo vigente;

b) solicitar à CCJ do Senado Federal que realize, antes de deliberar sobre a matéria, audiências públicas regionais nos Estados brasileiros para discussão da PEC, convidando os Legislativos municipais e as entidades de representação de Câmaras Municipais e de servidores das Câmaras a construir uma proposta que contemple as diversas realidades dos Municípios brasileiros.

c) solicitar à CCJ do Senado Federal a ampliação do debate quanto ao conteúdo da PEC nº 47, por meio de manifestação dos representantes das Câmaras Municipais, do Fórum Nacional de Câmaras de Capitais e da Associação Brasileira dos Servidores das Câmaras Municipais (ABRASCAM). Precedentemente, solicitam que o Senado Federal requeira aos Tribunais de Contas, que exercem controle externo sobre as Câmaras Municipais, dados concretos e reais sobre a arrecadação municipal e os gastos das Câmaras Municipais, em 2007 e 2008, respectivamente.

Fórum dos Presidentes de Câmaras Municipais das Capitais.

Belo Horizonte, 24 de abril de 2009.”
A Presidente agradeceu a todos pela presença e encerrou os trabalhos.
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